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OJETO DE LEI N°	 -Oi-Oi92/1995

Dispõe sobre a arrecadação da receita originária da
ZONA AZUL e a vincula para compra e distribuição de
material escolar da rede municipal de ensino, e dá outras
providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A receita arrecadada pela Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET, referente à exploração de estacionamento rotativo de veículos nas vias e
logradouros públicos do Município (ZONA AZUL) será destinada a compra e distribuição
de material escolar da rede municipal de ensino.

Art. 20 - Os Secretários Municipais de Transporte e de Educação
deverão no prazo de 60 dias apresentar ao Chefe do Executivo mecanismos adequados para
implantação da presente lei, que será regulamentada em igual prazo.

Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, O 1-de março de 1.995.

Bruno Feder
Vereador
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JUSTIFICATIVA

Muito se tem dito e argumentado sobre o dever do Estado no
investimento da Educação, a fim de qualificar a pessoa e prepará-la para o exercício pleno
da cidadania.

As verbas orçamentárias próprias para atendimento desse
mister educacional são sempre insuficientes para as necessidades de seus sistemas de ensino
e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória.

A propositura visa conferir à Secretaria da Educação melhores
condições para assegurar o ensino fundamental adequado e atender a grande demanda da
educação infantil em nosso município.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 029/Q3/9S-

Ver. Dárcio Arr

Presidente da P.6miss2io de

Constitto e Justiça
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Pela Ilegalidade.
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR192/95. 	 Encaminhe - se rdat(113
Em ,..14 /o 'o 95

Projeto de lei, dP, autoria do rUg D it4r d o r.
Bruno Feder, visa dispor sobre a arrecadação da
originária da "Zona	 Azul", vinculando-a	 à cora	 e
distribuiç'ão de material escolar.

Em que pesem seus louváveis pr p6sitos, o
projeto n'ão pode prosperar. A matéria é discip inada, desde
a cria4o das "Zonas Azuis", por decreto do Prefeito, com
base na Lei nR 8.394/76, 'que autorizou//o Executivo a
promover as medidas e.-,a;Èos.nécessárgios à constituiç'âo de
sociedade anânima, de economia mrláta,.soba . denominaç'ão de
Companhia de Engenharia de ' Tráfego - CET. (Art..'12 da Lei
8.394/76). A implantaç'ão e exploraç'ão eco'nâmica-. de
equipamentos urbanos e atividades complementares, na forma e
em locais definidos por decreto do Executivo, de - modo a
melhorar as condiç ges do trânsito e do tráfego, foram
atribuídos à CET como 66¡etivos.sociails da Companhia (Art.
22, III, da Lei n2 8..394/76). O decréto-17.115, de 5 de
janeiro de 1981, porsua vez, transferiu, da Empresa
Municipal de Urbaniza4oEMURB, para a . Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET, a permiss'ão, a título precário4
e gratuito, para a exploraç'ão direta ou indireta do
estacionamento de veículos nas vias e logradouros p'áblicos
do município.

Portanto, o produto da exploraç"ão econâmica
das "Zonas Azuis", está destinado à CET pela Lei nR
8.394/76. A modificaç'ão dessa determinaç2io legal constitui
medida de ordem administrativa, cuja iniciativa é reservada
p rivativamente ao Prefeito no art. 37, § 2, IV, da Lei
Orgânica Municipal. Além disso, a mudança de destinaç'ão da
receita também colide com a Lei Orçamentária anual, que sá
pode ser modificada por proposta de Vereador por meio de
kwrienda, durante o processo legislativo da Lei Orçamentária.
Fibr esses motivos o parecer é
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PAULO

CONSIDERANDO que a ilesalide ou inconsti-
tucionalidade de um projeto interrom p e r-sua rIliginataçãó-pormal

?•	
•	 syobri gando ao arquivamento do mesmo.	 cd ; t • A #

•	 :1
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CONSIDERANDO que, a Douta Comissão 1'de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam
c orffiecerdasualegalidadeouinconst~onal dade ;

-
REQUEIRO 'de Vossa Excelência . seja £~1 çrojeto

de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constitãreão e5JufWaa"
para reexame da matéria.	 Outrossim, solicito que o rieexangsq
em tela seja real izadó sem .prejt.i .í.Zo id tlo" Cpio'rbr:ègluneltaMal desta
Comissão, possibilitando,--deofma,_nosso pronunciamento
sobre o mérito da pro p ositura.	 .	 Me

Mnet.ipen ci

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meia

ler	 Ambiente, em	 1s-/oàs

0411115f(j,
Vereador An 

4.- ia	 .aiv .,9,-Monteiro Filho
President- da Comisso de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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PRORROGAÇ'40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

dl o 610
Ver. Dár-Mo Arruda

Presidente da Comilw.o de

•

Constituiç',M-2 Justiça
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Projeto de lei, áe autoria do Mobraf„;Vere2dor
Bruno Feder, visa dispor sobr4--a . arrecadaçW.?_. dÁ.... receita
originária da "Zona Azul", vinculando-a à compra e
distribuiç'ão de material escolar.

Em que pesem seus louváveis prop6sitos,
projeto no pode prosperar. A matéria é disciplinad	 desde
a criaço das "Zonas Azuis", por decreto do Prefeto, com
base na Lei n2 8.394/76, que autorizou o Executivo a
promover as medidas e atos necessários à constituiç'ão de
sociedade an6nima, de economia mista, sob a denominaço de
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. (Art. 12 da Lei
8.394/76). A implantaç'ão e exploráç gão eéOnmica de
equipamentos urbanos e atividades complementares, na forma e
em locais definidos por decreto do Executivo, de modo a
melhorar as condiç ges do trânsito e do tráfego, foram
atribuídos à CET como objetivos sociais da Companhia (Art.
22, III, da Lei n2 8.394/76). O decreto 17.115, de 5 de
janeiro de 1981 7 por sua vez, transferiu, da Empresa
Municipal de Urbanizaç'ão 	 EMURB, para a Companhia. de
Engenharia de Tráfego - CET, a permiss"ão, a título precário
e gratuito, para a exploraç2ío direta ou indireta do
estacionamento de veículos nas vias e logradouros páblicos
do município.

Portanto, o produto da exploraço econgmica
das "Zonas Azuis", está destinado à CE T pela Lei n2
8.394/76. A modificaç'ão dessa determinaço legal constitui
medida de ordem administrativa, cuja iniciativa é reservada
privativamente ao Prefeito no art. 37, 22, IV, da Lei
Orgânica Municipal. Além disso, a mudança de destinaç'ão da
receita também colide com a Lei Orçamentária anual, que s6
pode ser modificada por proposta de Vereador por meio de
emenda, durante o processo legislativo da Lei Orçamentária.
Por esses motivos o parecer é

Pela Ilegalidade.

I.06-Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiçq,, 	 11,
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Ao nobre Vereador

Bruni, Feder-

Stto Paulo, 23 do Junho

O P L-192  /95  , de sun autoria, isirá

tido cOmo REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALibMSÈ*6
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douta comiss-6 de Constituição e Justiça, cabendo,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,

disposto no rt.79 do Regimento Interno..

douta comiss-6 de Constituição e Justiça, cabendo, enÈrètálit.O;

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias i cohforme:..
disposto no rt.79 do Regimento Interno.. 	 .	 .4'.11 ; ..;



São Paulo, 28 de junho de 1995.

1 1. -- R E: C

Senhor Presidente. 	 :1 1 -- O O 5 7 / 1. 9 9 5

Na qualidade de autor do Projeto de Lei n° 192/95,que dispõe sobre a
arrecadação da receita originária da ZONA AZUL e a vincula para compra e distribuição de
material escolar da rede municipal de ensino, foi o mesmo examinado pela Douta Comissão
de Constituição e Justiça e por ela inquinado de ilegalidade.

"Data venia", por não concordar com o Parecer elaborado a fls. 8 e
publicado no D.O.M. de 17/06/95, pag. 40, col. la . NO PRAZO LEGAL, e na forma do que
dispõe o artigo 79 do Regimento Interno ( Resolução n° 2, de 26/04/91), apresentamos o
presente RECURSO AO EGRÉGIO PLENÁRIO, a fim de que o mesmo REJEITE aquele

•	
Parecer, devendo posteriormente, a propositura ter encaminhamento normal às demais
Comissões de Mérito.

RAZÕES DO RECURSO

A Douta Comissão de Constituição e Justiça ao fundamentar o
Parecer, invocou o inciso III, do artigo 2' da Lei n° 8.394/76 ( Constituição da Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET ).

Todavia, é de se lembrar que parte desse dispositivo legal foi alterado
pela Lei n° 10.399, de 23/11/87, como segue reproduzido:

"Art. 1° - O artigo 2°, inciso III, da Lei n° 8.394, de 28 de maio de
1976, passa a vigorar com a seguinte redação:
"III - Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do
sistema viário, mediante contratos com pessoas de direito público ou
privado e, ainda, com pessoas fisicas".

A alteração acima mencionada não foi observada pela Douta
Comissão de Constituição e Justiça. 

Se não bastasse, o Decreto n° 17.115, de 05/01/81, não interfere na
apreciação da matéria, uma vêz que o mesmo é instrumento meramente acessório e
regulamentar E NÃO IMPEDITIVO DE QUE SE VENHA A LEGISLAR por via de lei, e,
bem assim, nem há que se falar em observância da hierarquia das leis.

•
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Ademais, quando se fala em arrecadação da receita originária da
ZONA AZUL, é de se ponderar que não se trata de receita orçamentária especifica, como
ponderado no parecer da Douta Comissão de Constituição e Justiça.

Assim exposto e fundamentado, solicitamos aos Nobres Pares que se
manifestem pela REJEIÇÃO DO PARECER da Douta Comissão de Constituição e Justiça,
e, consequentemente, tenha o P.L. tramitação palas demais Comissões de Mérito.

• S.M.J.

Bruno Feder
Vereador

Líder da Bancada do P.F.L.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informa0o, rubricado como folha ri! 	

'Oft4/1-;.Jdo processo n°	 .	 de 19 q5 - (2 ?T	 95 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/3/ o//...2. • *e

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T.. M.
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